
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.916 - RS (2009/0074123-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SIMONE CONCEIÇÃO DE LIMA REIS 
ADVOGADO : GABRIEL FONSECA VIEIRA 
AGRAVADO : UNIMED  PORTO ALEGRE SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. 
LIVRE CONVENCIMENTO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF. RECUSA DE COBERTURA 
BASEADA EM CLÁUSULA CONTRATUAL EXPRESSA. ENTENDIMENTO ADOTADO 
NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO COMBATIDOS. ENUNCIADO 182 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1.  Decisão recorrida publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, 
estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil 
de 1973, conforme Enunciado Administrativo 1/2016.
2. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de prestação 
jurisdicional.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 5/STJ), 
bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  
4. Cabe ao magistrado a interpretação da produção probatória, necessária à formação 
do seu convencimento.
5. As razões elencadas pelo Tribunal de origem não foram devidamente impugnadas. 
Incidência do enunciado 283 da Súmula/STF. 
6. O mero descumprimento contratual não acarreta dano moral indenizável.
7. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
8. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Enunciado 182 da Súmula do STJ). 
9. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
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Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.916 - RS (2009/0074123-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por SIMONE CONCEIÇÃO DE LIMA REIS, tendo por objeto reforma de 

decisão proferida às fls. 283/288, assim redigida:

Trata-se de recurso especial interposto por SIMONE CONCEIÇÃO 

DE LIMA REIS fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e 

“c”, da Constituição Federal, manejado em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim ementado (fls. 200/201): 

APELAÇÕES CÍVEIS. SEGURO. PLANO DE SAÚDE. 

LIMITAÇÃO DE COBERTURA. PRAZO DE INTERNAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR. PRELIMINAR SUSCITADA REJEITADA.

Da legitimidade ativa 

1 . Tratando-se de demanda que objetiva a cobertura do 

plano de saúde, tem o beneficiário legitimidade para postular 

o cumprimento do contrato, ou para discuti-lo em juízo.

Mérito do recurso em exame 

2. O objeto principal do seguro é a cobertura do risco 

contratado, ou seja, o evento futuro e incerto que poderá 

gerar o dever de indenizar por parte da seguradora. Outro 

elemento essencial desta espécie contratual é a boa-fé, na 

forma do art. 422 do Código Civil, caracterizada pela lealdade 

e clareza das informações prestadas pelas partes.

3. Há perfeita incidência normativa do Código de Defesa do 

Consumidor nos contratos atinentes aos planos ou seguros 

de saúde, como aquele avençado entre as partes, podendo 

se definir como sendo um serviço a cobertura do seguro 

médico ofertada pela demandada, consubstanciada no 

pagamento dos procedimentos clínicos decorrentes de riscos 

futuros estipulados no contrato aos seus clientes, os quais 

são destinatários finais deste serviço.

4. Injustificada a recusa da demandada com base em cláusula 

contratual que limita a cobertura integral do período de 

Documento: 1501673 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

internação psiquiátrica, o que é expressamente vedado pelo 

art. 12, inciso lI, alíneas "a" e "b" da Lei 9.656.

5. O segurado, na condição de enfermo, deve ter assegurado 

tratamento condigno e de acordo com as suas necessidades 

clínicas prementes, não podendo ser estabelecida data para 

cura, jogando o paciente a própria sorte, caso o 

restabelecimento da saúde tenha ocorrido ou não naquele 

interregno de tempo, o que atenta ao princípio da dignidade 

humana.

6. Danos morais. Somente os fatos e acontecimentos capazes 

de abalar o equilíbrio psicológico do indivíduo são 

considerados para tanto, sob pena de banalizar este instituto, 

atribuindo reparação a meros incômodos do cotidiano.

7. Honorários advocatícios. Manutenção da decisão de 

primeiro grau.

Rejeitada a preliminar e negado provimento aos apelos. 

(e-STJ fls. 200/201)

Nas razões do especial, alega a parte recorrente violação dos 

artigos 165, 458, 515, §§ 1º e 2º, e 535, II, do Código de Processo 

Civil, ao não se pronunciar sobre as questões postas em debate 

nos embargos de declaração. 

No mérito, aduz afronta aos 186 e 927 do Código Civil, além de 

dissídio jurisprudencial. Sustenta que sofreu dano moral diante da 

injusta recusa de cobertura de internação. 

Assim delimitada a controvérsia, passo ao exame do recurso.

Inicialmente, verifico que não há omissão alguma ou ausência de 

fundamentação na apreciação das questões suscitadas.

Esclareça-se que não se exige do julgador a análise de todos os 

argumentos das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O 

pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 

magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões 

do acórdão recorrido, não se traduzindo em omissão a motivação 

contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em relação a 

pontos considerados irrelevantes. 

No mais, o Tribunal de origem, com base nos fatos, provas e 

conteúdo contratual dos autos, concluiu pela não ocorrência do 

dano moral indenizável, assim se pronunciando (fls. 210/213):

Com relação à indenização por danos morais, entendo que 

não merece guarida a pretensão da parte autora, tendo em 
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vista que somente os fatos e acontecimentos capazes de 

romper com o equilíbrio psicológico do indivíduo, podem 

justificar a configuração da pretensão indenizatória, sob pena 

de ocorrer uma banalização deste instituto.

(...)

Ademais, cumpre destacar que o demandante não comprovou 

a ocorrência dos alegados danos imateriais, ônus que lhe 

impunha e do qual não se desincumbiu, a teor do que 

estabelece o art. 333, inc. I, do CPC.

(...)

Assim, os fatos narrados na inicial não são passíveis de gerar 

o dever de reparação a título de dano imaterial à parte 

autora, uma vez que não se verifica o nexo de causalidade 

capaz de importar no direito a percepção de indenização.

Dessa forma, não há que se falar em indenização a título de 

dano moral, quanto mais em se tratando de lesão decorrente 

de contrato no qual envolva a discussão quanto ao seu 

cumprimento, fato que isoladamente e a míngua de provas 

não representa atentado à personalidade. 

Ressalte-se que a parte demandada não recusou o 

cumprimento do contrato injustificadamente, o que 

possibilitaria a concessão de indenização por dano moral, 

mas por razões que, em tese, permitiriam discutir a execução 

contratual, garantia constitucional que lhe é assegurada.

A análise das razões do recurso, a fim de demover o que concluído 

pela origem, demandaria inevitável o reexame de matéria fática, 

procedimento que encontra óbice nos verbetes 5 e 7 da Súmula 

desta Corte. 

Esclareça-se que, como destinatário final, cabe ao magistrado, 

respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a 

interpretação da prova necessária à formação do seu 

convencimento. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS. 

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM FIRMADA COM 

BASE NAS QUESTÕES FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS 

AUTOS. AUSÊNCIA DE CULPA PELA DISSOLUÇÃO DA 

UNIÃO ESTÁVEL. DIVISÃO PATRIMONIAL. REEXAME DA 
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MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sendo o julgador o destinatário da prova, a ele cabe 

decidir sobre o necessário à formação do próprio 

convencimento. Desse modo, compete às instâncias 

ordinárias exercer juízo acerca dos elementos probatórios 

acostados aos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de 

Recurso Especial. Aplicação da Súmula 7 desta Corte 

Superior.

2. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame 

do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pela 

Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 189.265/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 

22/03/2013)

Acrescente-se que não foram devidamente impugnadas as razões 

expostas pela origem, não havendo a recorrente, combatido a 

afirmação de que não houve demonstração efetiva de ofensa 

moral. Assim, inviável o provimento do especial, também, por 

aplicação da Súmula 283/STF. 

Observe-se, por fim, que a citada conclusão encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, a qual entende que o 

mero descumprimento de cláusula contratual controvertida não 

enseja a condenação por dano moral. Nessa direção: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA 

TRATAMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. 

CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL. QUANTUM RAZOÁVEL 

E PROPORCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 

descumprimento contratual não enseja indenização por dano 

moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa de 

cobertura por parte da operadora do plano de saúde para 

tratamento emergencial, como ocorrido no presente caso, a 

orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de 

dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento.

2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para 
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utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não é 

considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do 

segurado em casos de emergência ou urgência.

3. O valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) arbitrado a título 

de dano moral não se mostra excessivo, tendo em vista as 

circunstâncias específicas do caso concreto.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no REsp 1503003/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 

03/08/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. MERO 

ABORRECIMENTO. DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

CONCLUSÃO OBTIDA MEDIANTE ANÁLISE DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, em face do nítido caráter infringente das razões 

recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade e da 

economia processual.

2. In casu, o Tribunal a quo concluiu pela inexistência de 

dano moral passível de reparação, tendo em vista o curto 

lapso temporal transcorrido entre a negativa de cobertura da 

cirurgia bariátrica pelo plano de saúde e a antecipação dos 

efeitos da tutela que garantiu, à agravada, a cobertura 

pretendida, situação que não se mostrou suficiente para 

comprometer a sua saúde ou violar seus direitos da 

personalidade.

3. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a 

situação experimentada não tem o condão de expor a parte a 

dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante 

terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata 

de circunstância a ensejar mero aborrecimento ou dissabor, 

mormente quando mero descumprimento contratual, embora 

tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos 

ao recorrente.

4. Agravo regimental não provido.
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(EDcl no AREsp 626.695/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 18/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. DEVER DE INDENIZAR. 

CLÁUSULA CONTRATUAL CONTROVERTIDA.

1. O mero descumprimento de cláusula contratual 

controvertida não enseja a condenação por dano moral.

2. Embora a jurisprudência tenha posteriormente se 

consolidado no sentido da invalidade de cláusula que exclua 

a cobertura de stent, no caso em exame, a circunstância de o 

contrato não ter sido adaptado à Lei 9.656/98 emprestava, na 

época em que ocorridos os fatos, relevância à discussão 

travada pelo réu, tese acolhida pelo relator originário da 

apelação 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1457475/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 

24/09/2014)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 

com a orientação desta Corte, não há o que se reformar, 

esbarrando o presente recurso no óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao recurso especial.

Intimem-se.

A agravante refuta a decisão agravada, combatendo a aplicação da 

Súmula 83/STJ e arguindo que cabível a condenação da parte agravada em danos 

morais, pela recusa indevida de cobertura contratada de tratamento de saúde, conforme 

vários precedentes desta Corte.

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.916 - RS (2009/0074123-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo interno não 

merece provimento. 

A Corte estadual, ao analisar os fatos e provas dos autos, concluiu que, 

embora tenha sido indevida a negativa de tratamento pela operadora de plano de saúde, 

referido acontecimento não caracterizou danos morais indenizáveis, sendo inviável a 

revisão do entendimento adotado, por esbarrar no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

Acrescente-se que, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal 

de Justiça, a discussão acerca de cláusula contratual controvertida, que se caracterize 

como mero aborrecimento, não acarreta a indenização pretendida, tendo a Corte de 

origem decidido em harmonia com o citado entendimento. Incidência da Súmula 

83/STJ.

Observe-se, ainda, que, as razões do agravo interno não se prestam a 

combater todos os fundamentos da decisão agravada, não tendo a agravante infirmado 

a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ; a impossibilidade de afronta ao livre 

convencimento; e a incidência da Súmula 283/STF.

Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser bem 

fundamentados, sendo necessária a impugnação específica a todos os pontos 

analisados na decisão recorrida. Incidência do enunciado 182 da Súmula do STJ.  

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0074123-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.117.916 / RS

Números Origem:  10600556070           70024757668           70028500163

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIMONE CONCEIÇÃO DE LIMA REIS
ADVOGADO : GABRIEL FONSECA VIEIRA
RECORRIDO : UNIMED  PORTO ALEGRE SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE CONCEIÇÃO DE LIMA REIS
ADVOGADO : GABRIEL FONSECA VIEIRA
AGRAVADO : UNIMED  PORTO ALEGRE SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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